
Folha de Pernambuco PUBLICIDADE LEGAL - DIGITAL Recife, terça-feira, 29 de abril de 2025

Balanços Patrimoniais Nota 2024 2023

Ativo/Circulante 124.189 117.681

Caixa e equivalentes de caixa 4 10.102 17.945

Contas a receber de clientes 5 45.003 41.402

Estoques 6 66.618 54.104

Tributos a recuperar 1.331 2.449

Outros créditos 1.135 1.781

Não circulante 89.842 63.571

Ativo fiscal diferido 13 134 4.157

Outros créditos 363 234

Direito de uso 7.1 73.035 47.553

Imobilizado em operação 7.2 10.904 9.122

Intangível 8 5.406 2.505

Total do ativo 214.031 181.252

Balanços Patrimoniais Nota 2024 2023
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 79.247 82.928
Fornecedores 9 46.060 42.096
Empréstimos 10 1.601 13.015
Instrumentos financeiros derivativos – 2.426
Obrigações de arrendamentos 11 18.321 14.072
Obrigações trabalhistas e sociais 12 6.898 6.452
Obrigações tributárias 825 540
IR e CS 13 2.752 2.178
Contingências judiciais 18 222 131
Outras contas a pagar 2.568 2.018
Não circulante 56.820 36.372
Empréstimos 10 – 1.610
Obrigações de arrendamentos 11 56.820 34.762
Patrimônio líquido 14 77.964 61.952
Capital social 31.256 31.256
Reserva de capital 18.059 18.059
Reserva de lucros 28.649 12.637
Total do passivo e patrimônio líquido 214.031 181.252

Mundo dos Cosméticos S.A.
CNPJ nº 02.786.558/0001-70

Demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do resultado Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 15 323.974 268.058
Custo das mercadorias vendidas 16 (172.811) (140.615)
Lucro bruto 151.163 127.443
Despesas (receitas) operacionais
Despesas comerciais 16 (92.610) (78.864)
Despesas gerais e administrativas 16 (18.562) (17.404)
Outras receitas e despesas 
 operacionais, líquidas 16 107 (83)
Resultado antes do resultado 
 financeiro e dos impostos 40.098 31.092
Despesas financeiras 17 (5.450) (6.964)
Receitas financeiras 17 2.059 2.926
Resultado financeiro (3.391) (4.038)
Lucro antes do IR e da CS 36.707 27.054
IR e CS correntes 13 (8.298) (5.206)
IR e CS diferidos 13 (4.023) (3.016)
Lucro líquido do exercício 24.386 18.832

Demonstrações do resultado abrangente 2024 2023
Lucro líquido do exercício 24.386 18.832
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 24.386 18.832

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva  
legal

Reserva de  
retenção de lucros

Lucro do  
exercício

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 31.256 18.059 195 – – 49.510
Lucro do exercício – – – – 18.832 18.832
Constituição de reserva de lucros 14 – – 942 11.500 (12.442) –
Distribuição de dividendos 14 – – – – (6.390) (6.390)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 31.256 18.059 1.137 11.500 – 61.952
Lucro do exercício – – – – 24.386 24.386
Constituição de reserva de lucros 14 – – 1.219 14.793 (16.012) –
Distribuição de dividendos 14 – – – – (8.374) (8.374)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 31.256 18.059 2.356 26.293 – 77.964

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Nota 2024 2023
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 24.386 18.832
Ajustes por:
 Depreciação 7.2 7.201 6.178
 Amortização 8 1.783 2.886
 Depreciação e amortização arrendamentos 7.1 18.153 14.356
 Encargos financeiros 10 e 17 749 2.471
 Encargos de arrendamentos 11 e 17 4.115 2.824
 Variações cambiais líquidas 10 e 17 366 (576)
 Resultado de operações com derivativos (137) 1.548
 Constituição (Reversão) da provisão 
 para contingências 91 (30)
 Reversão da perda por redução ao 
 valor recuperável dos estoques 6 4.197 3.405
 (Ganho)/Perda com a baixa de ativos 
 não circulantes imobilizado e intangível 7.2 (179) 259
 IR e CS corrente 8.298 5.206
 IR e CS diferido 4.023 3.016

73.046 60.375
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (3.601) (7.288)
 Estoques (16.711) (7.017)
 Tributos a recuperar 1.118 2.100
 Outros 517 (1.322)
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 3.964 6.706
 Obrigações trabalhistas e sociais 446 845
 Obrigações tributárias 51 (53)
 Outras contas a pagar 553 (43)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 59.383 54.303
Juros pagos de empréstimos 10 (838) (2.426)
Juros pagos de arrendamentos 11 (4.134) (2.797)
Impostos de renda e CS pagos (7.490) (7.196)
Fluxo de caixa gerado pelas atividades 
 operacionais 46.921 41.885
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 7.2 (8.804) (1.438)
Aquisição de intangível 8 (4.685) (4)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (13.489) (1.442)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos 10 (13.301) (15.135)
Pagamento de arrendamentos 11 (18.091) (17.052)
Baixa de arrendamentos 780 –
Dividendos distribuídos 14.b (8.374) (6.390)
Ajustes de operação com derivativos (2.289) (2.350)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento (41.275) (40.928)
Redução no caixa e equivalentes de caixa (7.843) (485)
Demonstração do aumento (redução) 
 no caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 4 17.945 18.430
Caixa e equivalentes de caixa no 
 fim do exercício 4 10.102 17.945
Redução no caixa e equivalentes de caixa (7.843) (485)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: O Mundo dos Cosméticos S.A. (“MdC” ou 
“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado e iniciou 
suas atividades em 1998, possui sede na Rua Sete de Setembro, nº 168, 
Boa Vista, cidade do Recife - Pernambuco. A Companhia tem como ativi-
dade principal o comércio varejista de cosméticos e produtos de perfuma-
ria em suas 60 lojas nos Estados de Pernambuco, São Paulo e Paraíba 
(53 em 31 de dezembro de 2023); e por meio de plataformas digitais 
website “www.mundodocabeleireiro.com.br”. 2. Apresentação das de-
monstrações financeiras e práticas contábeis materiais: 2.1. Decla-
ração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elabora-
das em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil que 
contempla aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pro-
nunciamentos, as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade - CFC. As demonstrações financeiras da 
Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 fo-
ram autorizadas para emissão pela Administração em 15 de abril de 
2025. A Administração declara que todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras da 
Companhia foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores 
justos ao final de cada exercício, conforme descrito nas práticas contá-
beis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de bens e serviços. 2.3. Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos 
os saldos estão expressos em milhares de Reais, exceto quando indica-
do de outra forma. 2.4. Transações e saldos em moeda estrangeira: As 
transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de 
câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e 
passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconver-
tidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. 
Itens não monetários mensurados com base no custo histórico em moe-
da estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas 
datas das transações iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor 
justo em moeda estrangeira são convertidos utilizando as taxas de câm-
bio em vigor na data em que o valor justo foi determinado. 2.5. Instru-
mentos financeiros: Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente 
pelo seu valor justo quando a Companhia assume direitos contratuais de 
receber caixa ou outros ativos financeiros de contratos nos quais são 
parte. Ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber cai-
xa atrelados ao ativo financeiro expiram ou foram transferidos substan-
cialmente os riscos e benefícios para terceiros. Ativos e passivos são re-
conhecidos quando direitos e/ou obrigações são retidos na transferência 
pela Companhia. Passivos financeiros são reconhecidos quando a Com-
panhia assume obrigações contratuais para liquidação em caixa ou na 
assunção de obrigações de terceiros por meio de um contrato no qual é 
parte. Passivos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo e 
são baixados quando são quitados, extintos ou expirados. Os instrumen-
tos financeiros que posteriormente ao reconhecimento inicial venham a 
ser mensurados pelo custo amortizado são mensurados por meio da taxa 
efetiva de juros. As receitas e despesas de juros, a variação monetária e 
a variação cambial, deduzidas das estimativas de perda por não recebi-
mento de ativos financeiros, são reconhecidas quando incorridas na de-
monstração de resultado do exercício como “Resultado financeiro”. Ativos 
e passivos financeiros somente são apresentados pelos seus valores lí-
quidos se a Companhia detiver o direito incondicional de compensar tais 
valores ou liquidá-los simultaneamente, bem como ter a intenção de fazê-
-lo. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia mantinha os se-
guintes instrumentos financeiros mensurados pelo método do custo 
amortizado: Caixa e equivalentes de caixa, Contas a receber, Fornecedo-
res e Empréstimos e financiamento. A Companhia avalia anualmente as 
estimativas por perda pela não realização de ativos financeiros. Uma es-
timativa por perda é reconhecida quando há evidências objetivas que a 
Companhia não conseguirá receber todos os montantes a vencer ou 
vencidos. Quando o recebimento de um ativo financeiro é improvável, o 
seu valor contábil e a respectiva estimativa de perda são reconhecidos no 
resultado do exercício. 2.6. Estoques: Os estoques são apresentados 
pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. Os custos são 
compostos pelos custos diretos de materiais e, se aplicável, pelos custos 
diretos de mão de obra e pelos custos gerais incorridos para trazê-los às 
suas localizações e condições existentes. Os custos dos estoques são 
determinados pelo método do custo médio. O valor líquido realizável cor-
responde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido dos 
custos estimados para conclusão e custos necessários para a 
comercialização, venda e distribuição dos estoques. 2.7. Imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos, quando apli-
cável, das perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumu-
lado. A depreciação é calculada pelo método linear às taxas que conside-
ram o tempo de vida útil-econômica estimado dos bens. Custos 
subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é 
reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefí-
cios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a 
Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O 
valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. 
Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é reconhe-
cida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas dos itens do imobilizado, já que esse método é o que 
mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futu-
ros incorporados no ativo. Os Terrenos não são depreciados. A deprecia-
ção de outros ativos é calculada usando método linear considerando os 
seus custos e valores residuais durante a vida útil estimada. As vidas 
úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos são as se-
guintes:
Instalações 10%
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10%
Móveis e utensílios 10%
Computadores e periféricos 20%
Benfeitorias em imóveis de terceiros (a)

(a) Conforme prazo médio dos contratos de aluguéis dos respectivos imó-
veis vinculados. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e 
eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas con-
tábeis. 2.8. Arrendamento: A Companhia avalia, na data de início do 
contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o 
contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por 
um período em troca de contraprestação. a) Direito de uso em arrenda-
mento: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de 
início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está 
disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redu-
ção ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração 
dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui 
o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos ini-
ciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de 
início. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo me-
nor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos 
ativos. b) Arrendamentos a pagar: Na data de início do arrendamento, a 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo 
valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados 
durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrenda-
mento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como 
despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período 
em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao 
calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Compa-
nhia usa tanto na mensuração inicial quanto na remensuração taxas no-
minais observáveis. c) Prazo de arrendamento: A Companhia analisou 
para todos os contratos o prazo de arrendamento conforme a combina-
ção de prazo não cancelável, prazo coberto pela opção de prorrogação, 
prazo coberto pela opção de rescisão e, principalmente, a intenção da 
Administração quanto ao prazo de permanência em cada contrato. 
2.9. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financei-
ros (“impairment”): Os bens do imobilizado e outros ativos não circulan-
tes são avaliados anualmente para identificar evidências de perdas não 
recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperá-
vel. Quando aplicável, ocorrendo perda decorrente das situações em que 
o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, definido pelo 
maior valor entre o valor em uso do ativo e o valor líquido de venda do 
ativo, esta é reconhecida no resultado do exercício. 2.10. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida quando a Companhia possui uma obrigação pre-
sente (legal ou presumida) resultante de um evento passado, em que é 
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obriga-
ção, e for possível estimar seu valor de maneira confiável. O valor reco-
nhecido como provisão é a melhor estimativa da compensação necessá-
ria para liquidar a obrigação presente na data do balanço, levando em 
consideração os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a 
provisão é mensurada pelos fluxos de caixa estimados para liquidar a 
obrigação presente, seu valor contábil corresponde ao valor presente 
desses fluxos de caixa (quando o efeito do valor da moeda no tempo for 
relevante). Quando se espera que alguns ou todos os benefícios econô-
micos requeridos para a liquidação de uma provisão sejam recuperados 
de um terceiro, um recebível é reconhecido como ativo se, e somente se, 
o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de 
forma confiável. 2.11. Reconhecimento da receita: A receita operacio-
nal líquida corresponde exclusivamente às vendas realizadas por meio 
das lojas e canais digitais da Companhia. A receita é mensurada pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber em troca de bens ou 
serviços, excluindo impostos sobre vendas e líquidos de quaisquer bene-
fícios concedidos a clientes (devoluções e descontos comerciais). A 
Companhia reconhece a receita operacional da venda dos produtos pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber reconhecida quan-
do: (i) há evidência convincente de que o controle de um bem ou serviço 
é transferido ao cliente, o que em geral ocorre na sua entrega; (ii) pelo 
valor que a entidade espera ter direito a receber em troca da transferência 
do bem ou serviço e (iii) quando os custos associados possam ser esti-
mados de maneira confiável. 2.12. Julgamentos e estimativas: Na ela-
boração das demonstrações financeiras, é necessário utilizar estimativas 
para se contabilizar certos ativos, passivos, receitas e despesas e res-
pectivas divulgações nas notas explicativas. As principais estimativas 
utilizadas referem-se a: seleção de vida útil dos ativos imobilizado, provi-
sões necessárias para riscos trabalhistas, cíveis e tributários, provisão 
para créditos de liquidação duvidosa e realização de créditos tributários, 
provisão para perdas em estoques, premissas de recuperação do valor 
residual do imobilizado e outras similares. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativa-
mente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 
2.13. Tributação: A despesa com IR e CS representa a soma dos impos-
tos correntes e diferidos. 2.13.1. Impostos correntes: O imposto corren-
te se baseia no lucro real do exercício. O lucro real difere do lucro apre-
sentado no resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou 
dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou 
não dedutíveis de forma permanente. Os passivos fiscais correntes da 
Companhia são calculados com base em alíquotas fiscais promulgadas 
ou substancialmente promulgadas no final do período de relatório. Uma 
provisão é reconhecida para questões para as quais a apuração de im-
postos é incerta, mas há probabilidade de desembolso futuro de recursos 
para uma autoridade fiscal. As provisões representam a melhor estimati-
va do valor a ser pago. O lançamento de impostos se baseia no julgamen-
to de profissionais da Companhia suportado pela experiência anterior 
com relação a essas atividades e, em determinados casos, com base na 
opinião de consultores fiscais. 2.13.2. Impostos diferidos: O IR e CS 
diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias no final de cada período entre os saldos de ativos e passivos 
reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais corres-
pondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de 

prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são 
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributá-
veis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as dife-
renças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Com-
panhia apresentar lucro tributável futuro em montante suficiente para que 
tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Os impos-
tos diferidos ativos ou passivos não são reconhecidos sobre diferenças 
temporárias resultantes de ágio ou de reconhecimento inicial (exceto 
para combinação de negócios) de outros ativos e passivos em uma tran-
sação que não afete o lucro tributável nem o lucro contábil. Os detalhes 
estão divulgados na nota explicativa nº 20. A recuperação do saldo dos 
impostos diferidos ativos é revisada no final de cada período e, quando 
não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis 
para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do 
ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. Im-
postos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicá-
veis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo 
seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária 
vigente no final de cada período de relatório, ou quando uma nova  
legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos  
impostos diferidos ativos e passivos reflete as consequências fiscais  
que resultariam da forma na qual a Companhia espera, no final de cada 
período, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. 
3. Adoção das IFRSs novas e revisadas: IFRSs novas e alteradas  
em vigor no exercício corrente: A Administração não identificou impacto 
material nas divulgações ou nos valores apresentados nessas demons-
trações financeiras decorrente da adoção das normas novas e alteradas 
listadas a seguir:

Pronunciamento Descrição
Alterações à CPC 03 (R2)/
IAS 7 - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa e CPC 40 
(R1)/IFRS 7 - Instrumentos 
Financeiros: Divulgações - 
Acordos de Financiamento 
de Fornecedores

As alterações acrescentam um objetivo de divulgação na CPC 03 (R2)/IAS 7 afirmando que uma entidade deve 
divulgar informações sobre seus acordos de financiamento de fornecedores que permitem aos usuários das 
demonstrações financeiras avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade. 
Adicionalmente, a CPC 40 (R1)/IFRS 7 foi alterada para acrescentar acordos de financiamento de fornecedores, como 
um exemplo, dentro das exigências para divulgar informações sobre a exposição da entidade à concentração do risco 
de liquidez.

Alterações à CPC 26 (R1)/
IAS 1 - Classificação de 
Passivos como Circulantes 
ou Não Circulantes

As alterações 1 afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou não circulantes no balanço 
patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou despesa, ou as 
informações divulgadas sobre esses itens. As alterações esclarecem que a classificação de passivos como circulantes 
ou não circulantes se baseia nos direitos existentes no final do período de relatório, especificam que a classificação 
não é afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a liquidação do passivo, 
explicam que os direitos existem se as cláusulas restritivas são cumpridas no final do período de relatório, e introduzem 
a definição de ‘liquidação’ para esclarecer que a liquidação se refere à transferência para uma contraparte de caixa, 
instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços.

Alterações à CPC 26 (R1)/
IAS 1 - Apresentação das 
Demonstrações Financei-
ras - Passivo Não Circulan-
te com “Covenants”

As alterações indicam que apenas “covenants” que uma entidade deve cumprir no ou antes do final do período de 
relatório afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data 
do relatório (e, portanto, isso deve ser considerado na avaliação da classificação do passivo como circulante ou não 
circulante). Esses “covenants” afetam se o direito existe no final do período de relatório, mesmo se o cumprimento do 
“covenant” é avaliado apenas após a data do relatório (por exemplo, um “covenant” com base na condição financeira 
da entidade na data do relatório, que seja avaliado para fins de cumprimento apenas após a data do relatório). O IASB 
também determina que o direito de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do 
relatório não é afetado se uma entidade tem apenas que cumprir um “covenant” após o período de relatório. Porém se 
o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo estiver sujeito ao cumprimento de “covenants” pela 
entidade dentro do período de 12 meses após a data do relatório, a entidade divulga informações que permite aos 
usuários das demonstrações financeiras entender o risco dos passivos se tornarem amortizáveis dentro do período 
de 12 meses após a data do relatório. Isso incluiria informações sobre os “covenants” (incluindo a natureza dos 
“covenants” e quando a entidade deve cumpri-los), o valor contábil dos passivos correspondentes e os fatos e as 
circunstâncias, se houver, que indiquem que a entidade pode enfrentar dificuldades para cumprir os “covenants”.

Alteração à CPC 06(R2)/
IFRS 16 - Arrendamentos - 
Passivo de Arrendamento 
em uma Transação de 
“Sale and Leaseback”

As alterações à CPC 06(R2)/IFRS 16 acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de “sale 
and leaseback” que satisfazem as exigências da CPC 47/IFRS 15 para fins de contabilização como venda. As 
alterações requerem que o vendedor-arrendatário determine ‘pagamentos de arrendamento’ ou ‘pagamentos de 
arrendamento revisados’ de modo que o vendedor-arrendatário não reconheça um ganho ou perda relacionado ao 
direito de uso retido por ele, após a data de início. As alterações não afetam o ganho ou a perda reconhecida pelo 
vendedor-arrendatário relacionado ao término total ou parcial de um arrendamento. Sem essas novas exigências, um 
vendedor-arrendatário pode ter reconhecido um ganho sobre o direito de uso que retém exclusivamente devido à 
remensuração do passivo de arrendamento (por exemplo, após uma modificação ou mudança nos termos do 
arrendamento) aplicando as exigências gerais da CPC 06(R2)/IFRS 16. Esse pode ter sido particularmente o caso em 
um “leaseback” que inclui pagamentos de arrendamento variáveis que não dependem de um índice ou taxa. Como 
parte das alterações, o IASB alterou o Exemplo Ilustrativo da CPC 06(R2)/IFRS 16 e acrescentou um novo exemplo 
para ilustrar a mensuração subsequente do ativo de direito de uso e passivo de arrendamento em uma transação de 
“sale and leaseback” com pagamentos de arrendamento variáveis que não dependem de um índice ou taxa. Os 
exemplos ilustrativos também esclarecem que o passivo resultante de uma transação de “sale and leaseback” que se 
qualifica como venda na aplicação da CPC 47/IFRS 15 é um passivo de arrendamento. O vendedor-arrendatário 
aplica as alterações retrospectivamente de acordo com a CPC 23/IAS 8 a transações de “sale and leaseback” 
celebradas após a data da aplicação inicial, que é definida como o início do período anual de relatório no qual a 
entidade aplicou a CPC 06(R2)/IFRS 16 pela primeira vez.

IFRSs novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis: Na data de autorização destas demonstrações financeiras, a Companhia não adotou as 
normas novas e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não aplicáveis:

Norma Descrição da Alteração

Alterações à CPC 02 (R2)/
IAS 21 - Os Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de 
Câmbio intitulada Falta de 
Conversibilidade

As alterações especificam como avaliar se uma moeda é conversível, e como determinar a taxa de câmbio quando 
não for. As alterações afirmam que uma moeda é conversível por outra moeda quando a entidade consegue obter a 
outra moeda dentro de um período que permite um atraso administrativo normal e por meio de um mecanismo de 
mercado ou cambial no qual uma transação de câmbio criaria direitos e obrigações exequíveis.

IFRS 18 - Apresentação e 
Divulgações nas Demons-
trações Financeiras

A IFRS 18 substitui a CPC 26 (R1)/IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras, transportando diversas das 
exigências na CPC 26 (R1)/IAS 1 não alteradas e complementando-as com as novas exigências. Além disso, alguns 
parágrafos da CPC 26 (R1)/IAS 1 foram movidos para a CPC 23/IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 
e Retificação de Erro e CPC 40 (R1)/IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgações. O IASB, também implementou 
pequenas alterações na CPC 03 (R2)/IAS 7 - Demonstração do Fluxo de Caixa e CPC 41/IAS 33 - Lucro por Ação. 
A IFRS 18 introduziu novas exigências para: • Apresentar categorias específicas e subtotais definidos na demonstração 
do resultado. • Apresentar divulgações sobre as medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) nas 
notas explicativas às demonstrações financeiras. • Melhorias vinculadas aos requisitos de agregação e desagregação 
de informações. A entidade deve aplicar a IFRS 18 para períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2027, sendo permitida a adoção antecipada. As alterações à CPC 03 (R2)/IAS 7 e CPC 41/IAS 33, bem 
como a CPC 23/IAS 8 e CPC 40 (R1)/IFRS 7 revisadas, entram em vigor quando a entidade aplicar a IFRS 18. A IFRS 
18 exige aplicação retrospectiva com disposições de transição específicas.

IFRS 19 - Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: 
Divulgações

A IFRS 19 permite que uma subsidiária elegível forneça divulgações reduzidas ao aplicar as Normas Contábeis IFRS 
nas suas demonstrações financeiras. A subsidiária é elegível para divulgações reduzidas se não tiver responsabilidade 
pública e sua controladora final ou qualquer controladora intermediária preparar demonstrações financeiras 
consolidadas disponíveis ao público que atendam às Normas Contábeis IFRS. A IFRS 19 é opcional para subsidiárias 
elegíveis e descreve as exigências de divulgação para subsidiárias que optam por aplicá-la.

A Administração está conduzindo uma análise sobre os impactos da alteração da IFRS 18, com o objetivo de compreender suas possíveis implica-
ções e planejar as ações necessárias para garantir uma adaptação adequada.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Mundo dos Cosméticos S.A. 

4. Caixa e equivalentes de caixa: 2024 2023

Caixa 164 240

Banco conta movimento 7.442 181

Aplicações de liquidez imediata (a) 2.447 17.407

Numerários em trânsito 49 117

Total 10.102 17.945
(a) As aplicações financeiras são lastreadas em operações de curto pra-
zo, com liquidez imediata, baixo risco de crédito e remuneração média 
ponderada equivalente a 100,0% a.a. do Certificado de Depósito Inter-
bancário (CDI) em 31 de dezembro de 2024 (99,5% a.a. em 2023). As 
aplicações estão disponíveis para utilização nas operações. Não há res-
trições materiais sobre a capacidade de recuperar ou usar os ativos su-
pramencionados. As informações sobre a exposição da Companhia a 
risco de crédito estão inclusas na nota explicativa nº 19.

5. Contas a receber de clientes: 2024 2023
Operadoras de cartões (*) 43.767 39.492
Duplicatas a receber 1.236 1.910
Total 45.003 41.402
(*) Os saldos de cartões de crédito estão com o valor líquido das taxas de 
administração. As informações sobre a exposição da Companhia a risco 
de crédito estão incluídas na nota explicativa nº 19. As contas a receber 
se originam, em sua maior parte, de atividades de varejo e recebíveis de 
cartões de crédito. Elas são registradas e mantidas no balanço patrimo-
nial pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos e dedu-
zidas da provisão para perdas de créditos esperadas. Os saldos de con-
tas a receber são registrados inicialmente pelo valor da transação, que 
corresponde ao valor de venda e são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado. A seguir estão demonstrados os saldos de recebíveis 
por idade de vencimento no exercício de 2024 e 2023:

2024 2023
A vencer:
 De 01 a 30 dias 22.553 20.010
 De 31 a 60 dias 8.545 7.937
 De 61 a 90 dias 5.170 4.356
 De 91 a 180 dias 5.490 5.802
 Acima de 180 dias 3.245 3.297
Total 45.003 41.402
Durante o exercício não houve perdas significativas com realização das 
contas a receber e a Administração não espera perdas relevantes na re-
alização das suas contas a receber. Por considerar o risco marginal, a 
Administração não considera a necessidade de constituição de provisão 
para perda esperada de crédito.
6. Estoques: 2024 2023
Mercadorias para revenda 70.432 56.904
(–) Provisão para perda ao valor recuperável 
 dos estoques (3.814) (2.800)
Total 66.618 54.104
Os estoques são valorizados ao custo médio ponderado e deduzidos das 
perdas estimadas. As perdas estimadas são baseadas nos níveis históri-
cos da Companhia, que são concretizadas nos inventários, os quais refle-
tem o modelo de operação da Companhia e servem como base para as 
atualizações da estimativa. A movimentação da provisão para perdas 
com estoque está demonstrada a seguir:

2024 2023
Saldo inicial (2.800) (2.210)
Realização da perda 3.183 2.815
Adição (4.197) (3.405)
Saldo final (3.814) (2.800)
7. Imobilizado: 7.1. Direito de uso: Os principais contratos de arrenda-
mento da Companhia referem-se a imóveis onde estão instaladas as lojas 
e prédio administrativo. Há 59 contratos de aluguel com características de 
direito de uso em 2024 (50 em 2023). Esses contratos de arrendamento 
de ativos imobiliários têm uma duração de 5 a 10 anos e podem ter uma 
opção de renovação. Além disso, esses contratos são geralmente indexa-
dos a índices de inflação, que variam de acordo com o arrendador. O pas-
sivo de arrendamentos está descrito na nota explicativa nº 11.

a. Saldos: 2024 2023

Custo
Depreciação 

acumulada Saldo Saldo
Direito de uso de imóveis 137.917 (64.882) 73.035 47.553

2023 2022

Custo
Depreciação 

acumulada Saldo Saldo
Direito de uso de imóveis 97.373 (49.820) 47.553 37.195

b. Movimentação: 2023 2024

Saldo Adições (i) Baixas
Depre- 
ciação Saldo

Direito de uso de imóveis 47.553 45.108 (1.473) (18.153) 73.035
2022 2023

Saldo Adições (i) Baixas
Depre- 
ciação Saldo

Direito de uso de imóveis 37.195 25.489 (775) (14.356) 47.553
(i) As adições do direito de uso, estão relacionadas às renovações e rea-
justes anuais dos contratos de aluguéis.

7.2. Imobilizado - Imobilizado em operação: a. Saldos:
2024 2023

Descrição

Custo  
de aqui- 

sição

Depre- 
ciação  

acumu- 
lada

Saldo  
líquido

Saldo  
líquido

Taxa de  
depre- 
ciação  
% a.a.

Instalações 173 (173) – – 10
Máquinas, aparelhos 
 e equipamentos 3.002 (2.743) 259 38 10
Móveis e utensílios 13.414 (5.664) 7.750 6.731 10
Bens em comodato 211 – 211 188 –
Benf. em imóveis 
 de terceiros 31.534 (28.850) 2.684 2.165 a
Computadores 
 e periféricos 2.953 (2.953) – – 20
Total 51.287 (40.383) 10.904 9.122
a) Conforme prazo médio dos contratos de aluguéis dos respectivos 
imóveis vinculados.
b. Movimentação:
Descrição 2023 Adição Baixa 2024
Custo
Instalações 173 – – 173
Máquinas, aparelhos e equipamentos 2.076 447 (55) 2.468
Móveis e utensílios 11.413 1.811 (89) 13.134
Bens em comodato 188 23 – 211
Benfeitorias em imóveis de terceiros 25.306 6.227 – 31.533
Computadores e periféricos 2.626 296 (167) 2.755

41.782 8.804 (311) 50.275
Depreciação
Instalações (181) (2) – (183)
Máquinas, aparelhos e equipamentos (2.012) (171) – (2.183)
Móveis e utensílios (4.447) (1.275) 363 (5.359)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (23.142) (5.708) – (28.850)
Computadores e periféricos (2.878) (45) 127 (2.796)

(32.660) (7.201) 490 (39.371)
9.122 (1.603) (179) 10.904

Descrição 2022 Adição Baixa 2023
Custo
Instalações 173 – – 173
Máquinas, aparelhos e equipamentos 1.999 148 (71) 2.076
Móveis e utensílios 11.073 404 (64) 11.413
Bens em comodato 128 60 – 188
Benfeitorias em imóveis de terceiros 24.544 762 – 25.306
Computadores e periféricos 2.587 64 (25) 2.626

40.504 1.438 (160) 41.782
Depreciação
Instalações (163) (18) – (181)
Máquinas, aparelhos e equipamentos (1.780) (254) 22 (2.012)
Móveis e utensílios (4.069) (378) – (4.447)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (18.183) (4.959) – (23.142)
Computadores e periféricos (2.325) (569) 16 (2.878)

(26.520) (6.178) 38 (32.660)
13.984 (4.740) (122) 9.122

8. Intangível: a. Saldos:
2024 2023

Descrição
Custo de  

aquisição
Amortização  

acumulada
Saldo  

líquido
Saldo  

líquido

Taxa de  
amortização  

% a.a.
Software 1.365 (1.281) 84 33 20
Fundo de 
 comércio 20.369 (15.047) 5.322 2.472 20 e 10
Total 21.734 (16.328) 5.406 2.505
b. Movimentação:
Descrição 2023 Adição Baixa 2024
Custo
Software 1.284 81 – 1.365
Fundo de comércio 15.765 4.604 – 20.369

17.049 4.685 – 21.734
Amortização
(–) Software (1.251) (30) – (1.281)
(–) Fundo de comércio (13.294) (1.753) – (15.047)

(14.545) (1.783) – (16.328)
2.504 (2.902) – 5.406

Descrição 2022 Adição Baixa 2023
Custo
Software 1.280 4 – 1.284
Fundo de comércio 16.165 – (400) 15.765

17.445 4 (400) 17.049
Amortização
(–) Software (995) (256) – (1.251)
(–) Fundo de comércio (10.926) (2.758) 263 (13.294)

(11.921) (2.886) 263 (14.545)
5.524 (2.882) 137 2.504

9. Fornecedores: 2024 2023
Fornecedores nacionais de mercadorias 44.328 40.473
Serviços, material de consumo e obras civis 1.732 1.623
Total 46.060 42.096
As contas a pagar aos fornecedores são representadas por obrigações 
decorrentes das aquisições de produtos ou serviços no curso normal dos 
negócios. Não há uma concentração significativa de fornecedores asso-
ciados à venda de produtos. Além disso, a empresa não realizou opera-
ções de risco sacado durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 e de 2023.

10. Empréstimos:
Modalidade Instituição financeira Moeda Indexador Taxa ponderada % a.a. Vencimento 2024 2023
PEAC - FGI Itaú R$ Pré-fixada 8,34% set-24 – 1.496
PEAC - FGI Bocom/ABC do Brasil R$ CDI 3,31% Out-24 a abr-25 976 6.134

– 2.500
Resolução Bacen Itaú USD e EUR Pré-fixada 3,25% maio 24 e out-24 – 4.495
Total 1.601 14.625
Circulante 1.601 13.015
Não circulante – 1.610

1.601 14.625

Cronograma de vencimentos: 2024 2023
2024 – 13.015
2025 1.601 1.610

1.601 14.625
Os juros registrados no período foram de R$749 em 2024 (R$2.471 em 
2023) contabilizados como despesa financeira, de acordo com 
descrição nas políticas contábeis. A movimentação dos empréstimos é 
demonstrada a seguir: 2024 2023
Saldo inicial 14.625 30.291
Juros incorridos 749 2.471
Variações cambiais 366 (576)
Pagamento de principal (13.301) (15.135)
Pagamento de juros (838) (2.426)
Saldo final 1.601 14.625
Garantias e “covenants”: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os em-
préstimos e financiamentos da Companhia são garantidos pelo BNDES 
FGI, recebíveis de cartões de crédito ou aval, controlados e checados 
diariamente pelos bancos emissores das cédulas de crédito. Em 31 de 
dezembro de 2024, a Companhia detinha o empréstimo bancário com o 
banco Santander contendo as seguintes cláusulas contratuais restritivas: 
(a) A razão entre a dívida financeira líquida e o EBITDA deverá ser igual 
ou inferior a 2,2 com base no encerramento de cada exercício social das 
Demonstrações Financeiras Auditadas. (b) A dívida financeira líquida de-
verá ser igual ou inferior a R$50.000 com base no encerramento de cada 
exercício social das Demonstrações Financeiras Auditadas. A Compa-
nhia está cumprindo com os requerimentos dos “Covenants” para 31 de 
dezembro de 2024. 11. Obrigações de arrendamentos: Os contratos 
foram considerados, no julgamento da Companhia, como arrendamentos 
essencialmente se ele transmite o direito de controlar o uso de ativo iden-
tificado por um período em troca de contraprestação. O valor presente 
dos contratos inseridos na adoção do CPC 06 (R2) foi calculado por taxas 
equivalentes à de captação de transação com risco e natureza similar. Os 
prazos dos contratos são variados com pagamentos mensais e fixos sen-
do atualizados anualmente por índices de preço. a) Vencimento: O ven-

cimento dos pagamentos dos aluguéis mínimos dos arrendamentos fi-
nanceiros está descrito a seguir:

2024

Vencimentos
Pagamentos  

mínimos

Descontos  
a valor  

presente

Valor presente  
dos pagamentos  

mínimos
Circulante
 Até um ano 23.438 (5.117) 18.321
Não circulante
 Entre um e dois anos 22.090 (3.951) 18.139
 Entre dois e três anos 23.674 (2.807) 20.867
 Acima de três anos 19.326 (1.513) 17.814
Total do não circulante 65.090 (8.270) 56.820
Total 88.528 (13.387) 75.141

2023

Vencimentos
Pagamentos  

mínimos

Descontos  
a valor  

presente

Valor presente  
dos pagamentos  

mínimos
Circulante
 Até um ano 16.960 (2.888) 14.072
Não circulante
 Entre um e dois anos 12.295 (2.325) 9.970
 Entre dois e três anos 12.418 (1.670) 10.748
 Acima de três anos 14.187 (143) 14.044
Total do não circulante 38.900 (4.138) 34.762
Total 55.860 (7.026) 48.834
b) Movimentação: 2024 2023
Saldo inicial 48.834 41.147
Adições 45.108 25.489
Juros Provisão 4.115 2.822
Baixa (693) (775)
Principal (18.091) (17.052)
Juros pagos (4.132) (2.797)
Saldo final 75.141 48.834

As taxas de juros médias utilizadas para o cálculo do valor presente dos 
ativos e passivos de arrendamento variam dede 6,7% a.a. a 14,48% a.a. 
As adições estão relacionadas as renovações e reajustes anuais dos 
contratos de aluguéis. 
12. Obrigações trabalhistas e sociais: 2024 2023
Salários e ordenados a pagar 2.007 2.083
Provisão para férias 2.777 2.371
INSS sobre provisões 774 646
FGTS sobre provisões 222 189
INSS a recolher 765 850
FGTS a pagar 309 290
Outros 44 23
Total 6.898 6.452
13. Imposto de renda e contribuição social: a) Saldos patrimoniais - 
Imposto a recolher: 2024 2023
IR 1.959 1.590
CS 793 588
Total 2.752 2.178
b) Saldos patrimoniais - Imposto diferido:

31/12/2024 31/12/2023
Base de  
cálculo

IR/CS  
Diferido

Base de  
cálculo

IR/CS  
Diferido

Ativo
Provisão para perda de estoques 3.814 1.297 2.800 952
Prejuízo fiscal acumulado 8.020 2.727 18.683 6.352
Arrendamento 79.352 26.980 68.311 23.226
Outros – – 841 286
Passivo
Arrendamento (88.328) (30.032) (78.409) (26.659)
Outros (2.463) (838) – –

395 134 12.226 4.157
c) Reconciliação da alíquota de imposto efetiva: Em 31 de dezembro 
de 2024, os tributos calculados sobre o lucro líquido compreendem o 
IRPJ (alíquota de 15% e adicional de 10%) e a CSL (alíquota de 9%), cuja 
reconciliação com a correspondente despesa é demonstrada como 
segue:

2024 2023
Resultado da operação antes do imposto 36.707 27.054
Alíquota nominal 34% 34% 34%
IRPJ/CSLL à alíquota nominal (12.480) (9.198)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:
 Despesa indedutível (2) –
 Outros 161 976
Despesas com IR e CS (12.321) (8.222)
Apresentados da seguinte forma:
 IR e CS - Corrente (8.298) (5.206)
 IR e CS - Diferido (4.023) (3.016)
Alíquota efetiva 33,57% 30,39%
14. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito e 
integralizado da Companhia é de R$31.256, representado por 31.255.922 
ações no valor de R$1 cada ação, composto da seguinte forma (valores 
inteiros):

2024
Ações

Quantidade Valor Participação %
Ações ordinárias 23.416.706 23.416.706 75
Ações preferenciais - Tipo A 6.839.214 6.839.214 22
Ações preferenciais - Tipo B 2 2 0
Ações preferenciais - Tipo C 1.000.000 1.000.000 3
Total 31.255.922 31.255.922 100

2023
Ações

Quantidade Valor Participação %
Ações ordinárias 23.416.706 23.416.706 75
Ações preferenciais - Tipo A 6.839.214 6.839.214 22
Ações preferenciais - Tipo B 2 2 –
Ações preferenciais - Tipo C 1.000.000 1.000.000 3
Total 31.255.922 31.255.922 100
b) Reservas de lucros: (i) Reserva Legal: É constituída à razão de 5% 
do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. (ii) Reserva de reten-
ção de lucros: É representada pelo lucro líquido do exercício, quando 
não houver destinação como distribuição de dividendos ou aumento de 
capital e utilizada para absorção do prejuízo quando esse existir. Em 
2024, a Companhia constituiu a reserva de lucro de R$14.793.000 do 
total de lucros realizados no período de R$24.386.00. (iii) Remuneração 
aos acionistas (dividendos): Do lucro líquido do exercício, serão distri-
buídos entre os sócios ou tendo a destinação que eles determinarem, e 
em caso de prejuízo, estes serão absorvidos pelas reservas de lucros e/
ou suportados pelos sócios, na proporção de sua participação no capital 
social. Do resultado apurado em cada exercício social, após a dedução 
dos prejuízos acumulados, da provisão para o IR e da constituição da 
reserva legal, o saldo remanescente será atribuído ao pagamento de di-
videndos fixos para as ações PN Classe B e o montante de R$6,50 (seis 
reais e cinquenta centavos) será atribuído para cada Ação PN Classe C. 
Em 2024 e 2023, não houve distribuição de juros sobre capital próprio. 
A Administração elaborou a proposta de distribuição de dividendos da 
seguinte forma:

2024 2023
(–) Dividendos fixos (8.374) (6.390)
Em 2024, por meio da Assembleia Geral Extraordinária, ficou determina-
do o montante de R$8.374 correspondente a dividendos fixos referente 
ao exercício social de 31 de dezembro de 2024, os dividendos fixos foram 
distribuídos por meio de lucro do exercício após a constituição da reserva 
legal. E em 2023, por meio da Assembleia Geral Extraordinária, ficou 
determinado o montante de R$6.390 correspondente a dividendos fixos 
referente ao exercício social de 31 de dezembro de 2023.
15. Receita operacional líquida: 2024 2023
Receita bruta de vendas 364.964 301.279
(–) Impostos sobre vendas de mercadorias (39.072) (31.420)
(–) Vendas canceladas e devoluções (1.918) (1.801)
Total deduções (40.990) (33.221)
Receita operacional líquida 323.974 268.058
16. Custos e despesas por natureza: 2024 2023
Custo das mercadorias vendidas (168.506) (137.211)
Pessoal e encargos (51.012) (45.473)
Depreciações e amortizações (a) (24.632) (21.367)
Custo total de ocupação (b) (18.797) (16.411)
Comerciais (8.085) (5.595)
Serviços prestados (5.345) (4.594)
Ajustes de inventário (4.302) (3.403)
Materiais auxiliares e de consumo (1.484) (1.365)
Viagens (384) (277)
Locações de máquinas e equipamentos (345) (301)
Tributária (215) (143)
Despesa de associações de classe (117) (105)
ICMS substituição tributária (2) (1)
Outros (650) (720)
Total (283.876) (236.966)
Classificadas como:
Custo das mercadorias vendidas (c) (172.811) (140.615)
Despesas comerciais (92.610) (78.864)
Despesas gerais e administrativas (18.562) (17.404)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas 107 (83)
Total (283.876) (236.966)
(a) Valor líquido do crédito de PIS e COFINS sobre a depreciação das 
benfeitorias em imóveis de terceiros. (b) Corresponde a gastos com con-
tratos de aluguéis não incluídos na definição de arrendamentos: adminis-
trativos, valores de condomínio, aluguéis variáveis, fundo de promoção, 
manutenção dos imóveis, energia, abatimentos, IPTU, entre outros. 
(c) Os custos diretos das mercadorias vendidas compreendem o custo 
das aquisições líquido dos descontos e bonificações comerciais recebi-
dos de fornecedores, ajustes de inventário e ICMS ST.
17. Resultado financeiro:

2024 2023
Despesas financeiras
Encargos sobre empréstimos (749) (2.471)
Encargos sobre arrendamentos (4.115) (2.797)
Variações Cambiais (366) –

2024 2023
Resultado com operações com derivativos – (1.548)
Multas e juros pagos ou incorridos (69) (46)
IOF (33) (12)
Outras despesas financeiras (118) (90)

(5.450) (6.964)
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicação financeira 919 1.435
Variações Cambiais – 576
Resultado de derivativos 137 –
Descontos/abatimentos obtidos 1.097 1.036
PIS/COFINS s/ receitas financeiras (94) (121)

2.059 2.926
Total (3.391) (4.038)
18. Provisão para contingências: As provisões para contingências são 
constituídas para fazer face às perdas prováveis em processos adminis-
trativos e judiciais relacionados a questões fiscais, cíveis e trabalhistas, 
em valor julgado suficiente pela Administração, segundo o aconselha-
mento e avaliação de seus assessores jurídicos, em 31 de dezembro de 
2024, a Companhia possuía valores provisionados em causas prováveis, 
sendo constituída provisão nos termos do CPC 25 no valor de R$222 
(R$131 em 2023). Além disso, há causas com probabilidade de perda 
considerada pelos assessores jurídicos como possíveis na data de divul-
gação das demonstrações financeiras, que montam no valor de R$2.282 
(R$1.658 em 2023) de natureza cível, trabalhista e tributária. 
a) Riscos avaliados como perdas prováveis: 2024 2023
Cível 10 10
Trabalhistas 212 121

222 131
b) Riscos avaliados como perdas possíveis: 2024 2023
Tributários – 472
Trabalhistas 2.282 1.186

2.282 1.658
19. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: a) Conside-
rações gerais: A Companhia contrata operações envolvendo instrumen-
tos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se desti-
nam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras. A 
gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, 
definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, sen-
do monitorada pela Administração da Companhia. Os saldos contábeis e 
os valores justos dos instrumentos financeiros inclusos no balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 estão
identificados a seguir: 2024 2023

Descrição
Con- 
tábil

Valor  
Justo

Con- 
tábil

Valor  
Justo

Ativos Financeiros
Custo amortizado:
 Caixa e equivalente de caixa (Nota 4) 10.102 10.102 17.945 17.945
 Contas a receber de clientes (Nota 5) 45.003 45.003 41.402 41.402
 Outros créditos 1.498 1.498 2.015 2.015
Passivos Financeiros Não Derivativos
Custo amortizado:
 Fornecedores (Nota 9) 46.060 46.060 42.096 42.096
 Empréstimos (Nota 10) 1.601 1.601 14.625 14.625
 Outras contas a pagar 2.568 2.568 2.018 2.018
Passivos Financeiros Derivativos
Mensurado a valor justo por meio 
 do resultado
Instrumentos financeiros derivativos (Nível 2) – – 2.426 2.426
(i) Critérios, premissas e limitações utilizados no cálculo dos valo-
res justo (“fair value”). Caixa e equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras: São classificadas como ativos financeiros com alta liquidez 
e são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação diretamente atribuíveis. Contas a receber: Decor-
rem diretamente das operações da Companhia e estão registradas pelos 
seus valores originais, sujeitos à provisão para perda e ajuste a valor 
presente, quando aplicável. Estima-se que o valor contábil é uma aproxi-
mação razoável do valor justo, dado o curto prazo das operações realiza-
das. Fornecedores: Decorrem diretamente das operações da Compa-
nhia, são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações 
monetárias incorridos até a data do balanço patrimonial bem como ajus-
tado a valor presente, quando aplicável. A administração entende que o 
valor contábil não diverge substancialmente do valor justo. Emprésti-
mos: Inicialmente, os saldos de empréstimos e financiamentos são reco-
nhecidos pelo valor justo no momento do recebimento e, em seguida, 
passam a ser mensurados pelo custo amortizado, conforme previsto 
contratualmente (acrescidos de encargos, juros calculados pela taxa efe-
tiva, variações monetárias, cambiais e amortizações incorridos até as 
datas dos balanços). Utiliza-se a técnica de avaliação do fluxo de caixa 
descontado para mensurar os valores justos dos passivos financeiros, 
cuja premissa é o valor presente dos fluxos de caixa estimados por cota-
ções futuras de mercado. Para passivos financeiros, em que os saldos 
contábeis são razoavelmente próximos do valor justo, não são apurados 
valores justos, como previsto no pronunciamento técnico CPC 40. Instru-
mentos financeiros derivativos: Estratégias operacionais, visando liqui-
dez, rentabilidade e segurança orientam a Administração desses instru-
mentos. São usados contratos de “swap” como instrumento de hedge 
para exposição às volatilidades do câmbio nas captações de emprésti-
mos em moeda estrangeira e não são efetuadas aplicações de caráter 
especulativo em derivativos ou quaisquer outros instrumentos financeiros 
de risco. A metodologia de mensuração a valor justo dos swaps é o des-
conto no fluxo de caixa com projeções da “B3 S.A.- Brasil, Bolsa e Bal-
cão”. Outras contas a pagar: Não decorrem diretamente das operações 
da Companhia, são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculá-
veis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, varia-
ções monetárias incorridos até a data do balanço patrimonial bem como 
ajustado a valor presente, quando aplicável. A administração entende que 
o valor contábil não diverge substancialmente do valor justo. (ii) Geren-
ciamento dos riscos financeiros: A Companhia possui exposição para 
os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito. • Risco de liquidez. • Risco de mercado. Esta nota apresenta infor-
mações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos aci-
ma, os objetivos da Companhia, políticas e processos de mensuração e 
gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Companhia. Es-
trutura de gerenciamento de risco: A Administração tem a responsabi-
lidade global para o estabelecimento e supervisão da Companhia de es-
trutura de gerenciamento de risco. A Companhia por meio de treinamento, 
procedimentos de gestão e procedimentos busca desenvolver um am-
biente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham cons-
ciência de suas atribuições e obrigações. (iii) Riscos de crédito: Risco 
de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de 
um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decor-
rentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O 
risco é basicamente proveniente do contas a receber de clientes. A maior 
parte do contas a receber é junto às operadoras de cartão de débito e 
crédito, conforme nota nº 9 de contas a receber de clientes, portanto a 
Administração não entende haver risco relevante. (iv) Risco de liquidez: 
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financei-
ros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo finan-
ceiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia. A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo 
de vencimento contratual restante dos passivos financeiros. A tabela foi 
elaborada considerando os fluxos de caixa não descontados:

2024
Inferior 

a um ano
Entre 

1 e 5 anos
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores (nota nº 9) 46.060 –
Empréstimos (nota nº 10) 1.601 –
Obrigações de arrendamentos (nota nº 11) 18.321 56.820
Outras contas a pagar 2.568 –

68.550 56.820
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2023
Inferior 

a um ano
Entre 

1 e 5 anos
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores (nota nº 9) 42.096 –
Empréstimos e financiamentos (nota nº 10) 13.015 1.610
Obrigações de arrendamentos (nota nº 11) 14.072 34.762
Outras contas a pagar 2.018 –

71.201 36.372
(v) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de alterações nos 
preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, têm 
nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instru-
mentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de pa-
râmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. O ciclo finan-
ceiro médio da Companhia é inferior a 100 dias, com margem bruta supe-
rior a 40% e os custos transacionais e de captação são sensivelmente 
baixos considerando a proporção da operação. A precificação dos produ-
tos é uniforme para os concorrentes e são no curso normal do negócio 
tabelados anualmente pelos fornecedores. A Companhia possui práticas 
internas de precificação e acompanhamento de tabelas de preços 
e portfólio dos fornecedores acompanhando margens efetuadas 

recorrentemente. Taxa de juros: As aplicações financeiras e emprésti-
mos da Companhia são basicamente mantidas em operações vinculadas 
aos juros de CDI. A Companhia busca manter sua exposição a taxas de 
juros em níveis aceitáveis. A exposição a esse risco está substancialmen-
te relacionada a empréstimos e aplicações financeiras. Na data das de-
monstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunera-
dos por juros da Companhia era, sem interferência dos instrumentos de 
proteção, conforme abaixo:

Instrumentos de taxas variáveis 2024 2023
Aplicações financeiras (nota nº 4) 2.447 17.407

Empréstimos e financiamentos (nota nº 10) (976) (6.134)

Líquido 1.471 11.273
Análise de sensibilidade ao risco de taxa de juros: A sensibilidade 
dos ativos e passivos financeiros da Companhia foi demonstrada em três 
cenários. Apresentamos um cenário com taxas reais verificadas em 31 
de dezembro de 2024 (Cenário provável I) mais um cenário com a redu-
ção de 25% (Cenário II) dos indexadores. Incluímos, ainda, mais um ce-
nário com o efeito inverso para demonstrar os efeitos com o aumento de 
25% (Cenário III) desses indexadores, conforme dados obtidos da B3.

Risco do fluxo de caixa associado à 
taxa de juros (R$ mil)

Ativo financeiros Risco

Saldo  
em R$  
(expo- 
sição)

Cená- 
rio I  
pro- 

vável

Cenário II 
-25% 

(Impacto  
líquido)

Cenário III 
25% 

(Impacto  
líquido)

Aplicações financeiras 2.447 2.713 (67) 67
Passivos financeiros
Empréstimos e 
 financiamentos (1.601) (1.775) 44 (44)
Efeito líquido no resultado 846 939 (23) 23
Referência para 
 ativos e passivos 
 financeiros

Taxa em  
2024 (25%) 25%

CDI (% 12 meses) 10,88% 8,17% 13,61%
Referência para 
 ativos e passivos 
 financeiros

Taxa  
em  

2023 (25%) 25%
CDI (% 12 meses) 13,03% 9,77% 16,29%
Gerenciamento do capital: A Companhia administra seu capital, para as-
segurar que possa continuar com as suas atividades normais, ao mesmo 

tempo em que maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou 
envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dí-
vidas e do patrimônio. A estrutura de capital é formada pelo patrimônio 
líquido da Companhia, que inclui capital, reservas, reservas de lucros, 
conforme apresentado na nota explicativa nº 14. A Companhia não está 
sujeita a nenhum requerimento externo sobre o capital. A Companhia 
revisa anualmente a sua estrutura de capital. Como parte dessa revisão, 
a Administração considera o custo de capital e os riscos associados a 
cada classe de capital. 20. Partes relacionadas: A Companhia não efe-
tuou transações com partes relacionadas durante os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023. a) Controlador final: Em 31 de dezem-
bro de 2024 e 2023, a acionista CMANS Participações Societárias Eireli 
possuía 16.329.580 ações, representando 52,24% do capital social da 
Companhia. b) Remuneração da Administração: O pessoal-chave da 
Administração inclui os diretores estatutários. A remuneração a título de 
prolabore para o pessoal-chave durante o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2024 foi de R$1.093 (2023: R$862). A Companhia não conce-
de benefícios de longo prazo ao pessoal-chave da administração. 
21. Transações que não afetam caixa: A seguir demonstramos a tran-
sação do exercício que não afetou o caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2024 31/12/2023
Adição de arrendamentos 45.108 25.489

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Mundo dos Cosméticos S.A. Opi-
nião: Examinamos as demonstrações financeiras da Mundo dos Cosméti-
cos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Mundo dos Cosméticos S.A. em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: Demonstrações financeiras comparati-

vas: As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, apresentadas para fins de comparação, foram audita-
das por outro auditor independente, que emitiu relatório datado de 20 de 
março de 2024, sem ressalvas. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações fal-
sas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 

se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Admi-
nistração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

Recife, 15 de abril de 2025
Matheus Mezer Maia - Contador
CRC n° 1 CE 027557/O-4
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC n° 2 SP 011609/O-8 “F” PE 

Contadora
Taciane França Guimarães - CRC PE 026231/O-2 

Diretoria Executiva
Celso de Moraes Andrade Neto Segundo - CPF: 962.262.694-72 - Diretor Presidente
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f69f-4107-a856-a984348d1ac8). Email:fabiohenrique@folhape.com.br. - DATE_ATOM: 2025-04-28T18:07:47-03:00

28 Apr 2025, 18:08:01
Assinaturas iniciadas por FABIO HENRIQUE MARQUES DO COUTO (6acccc55-f69f-4107-a856-a984348d1ac8).
Email: fabiohenrique@folhape.com.br. - DATE_ATOM: 2025-04-28T18:08:01-03:00

28 Apr 2025, 18:08:14
ASSINATURA COM CERTIFICADO DIGITAL ICP-BRASIL - EDITORA FOLHA DE PERNAMBUCO
LTDA:01935632000100 Assinou Email: fabiohenrique@folhape.com.br. IP: 179.181.103.191 (179.181.103.191
porta: 54518). Dados do Certificado: CN=EDITORA FOLHA DE PERNAMBUCO LTDA:01935632000100, OU=AC
SyngularID Multipla, OU=45616309000149, OU=Videoconferencia, OU=Certificado Digital PJ A1, O=ICP-Brasil,
C=BR. - DATE_ATOM: 2025-04-28T18:08:14-03:00

Hash do documento original
(SHA256):2d4343b487bc0bea2dc8b3d55a6168e69630f262dd67180ce7bb673471230f0f
(SHA512):f6c9396d6c48e4974ad5e503b17ce4be9892eaa716ff012623cfce50684969547b932273196d5d218ce8911d61951cb442049bbf1a644f48781afeeecde2a6f3
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Assinaturas eletrônicas e físicas têm igual validade legal, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei
14.063/2020.
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